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RESOLUÇÃO N°64/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Pregão  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Pregão. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 
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PREGÃO ELETRÔNICO 
156/2026 
 

IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV  

105/2026 
 

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 

 

OBJETO 

[registro de preços] Material tipo Massa Asfáltica usinada a quente (CBUQ) 
para aplicação a frio, acondicionado em sacos de 25 kg para manutenção 
preventiva e corretiva de pavimentos asfálticos  

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 37.120,00 (trinta e sete mil, cento e vinte reais) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 06/11/2026 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] / por [item]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 

PREGOEIRO 
CLEVERSON MACHADO BONFIM, DESIGNADO ATRAVÉS DO 
DECRETO Nº 20.582/2026 

http://www.gov.br/compras
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  MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 156/2026 / IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV N.º 105/2026 

(Processo Administrativo n° 89623/2026) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 18.027, de 25 de Janeiro de 2024,e 

demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de Material tipo Massa Asfáltica usinada a 

quente (CBUQ) para aplicação a frio, acondicionado em sacos de 25 kg para manutenção 

preventiva e corretiva de pavimentos asfálticos, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. A obtenção do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, será observado: 

a. A contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço, devendo a empresa em 

sua proposta final apresentar o valor igual para as cotas; 

b. Verificado a divergência entre valores e superado o disposto no item 7.12, será a 

empresa desclassificada na cota de maior valor unitário. 

3.7. Observado o disposto no §1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006,.  

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão licitante; 

3.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão licitante. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  6 | 27 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.15. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

3.16.1 O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

5.1.1. valor  unitário e total do item (Respeitado o limite de DUAS CASAS DECIMAIS para 

os centavos); 

5.1.2. Fabricante;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência das contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no termo de 

referência. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
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6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  14 | 27 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos.  

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 

   

  P á g i n a  15 | 27 

Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 
 

 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado. 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
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7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

7.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

7.12.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade 

de correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 

7.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 
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7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% a 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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licitantes individuais. Quando for o caso, o percentual de acréscimo a ser exigido será 

determinado em documento anexo a este edital, denominado “Qualificação econômico-

financeira”. 

8.4.2. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

8.4.2.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.  

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, desde que necessária para apurar condição atendida anterior à época da abertura do 

certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo pregoeiro em decisão fundamentada. 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

8.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
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(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 31 e art. 32 do Decreto nº 18.027/2024. 
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10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 

12.1.1  Por parte do licitante: 

I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o 

certame; 

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

f) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

https://cascavel.atende.net/
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g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.2.  Por parte do contratado: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Poderão ser aplicadas aos que incorrerem nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I.Advertência; 

II. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor 

do contrato licitado ou celebrado, ou da parcela inadimplida, observados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade; 

III.Impedimento de licitar e contratar; 

IV.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

12.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   
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12.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. As sanções previstas ao Contratado PODERÃO ser aplicadas também ao detentor de Ata 

de Registro de Preços, no que couber; 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Licitante/Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

Decreto Municipal n.º 17.664/2023. 

12.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

12.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial (https://cascavel.atende.net) e no sítio de realização da licitação no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://cascavel.atende.net/
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

14.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço 

informado na folha inicial. 

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

https://cascavel.atende.net/
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14.12.1. ANEXO I – Relação de Itens; 

14.12.2         ANEXO II – Termo de Referência e Documento Complementar; 

14.12.3 ANEXO III – Declaração de Interesse 

14.12.4 ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

14.12.5 ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato; 

14.12.6         ANEXO VI - Estudo Técnico Preliminar; 

14.12.7         ANEXO VII - Mapa Comparativo de Preços; 

14.12.8         ANEXO VIII - Portaria de Fiscalização. 

 

Cascavel, 16 de outubro de 2026 

  
 
 

 

SEVERINO JOSÉ FOLADOR 

Secretário Municipal de Serviços e Obras Públicas 
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Minuta Padronizada de Edital de Pregão/Licitação - Anexos 
Aprovada pela Resolução n.º 64/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 

ANEXO I - RELAÇÃO DE ITEM 

 

ITEM PARA PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRENCIA 

 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIMO 

UNIT. (R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

1 2000,00 SC MASSA ASFÁLTICA CBUQ PARA 

APLICAÇÃO A FRIO, USINADA COM CAP 

50/70, MODIFICADA COM ADITIVO 

RETARDADOR DE CURA, NÃO 

EMULSIONADA E RESISTENTE À ÁGUA. 

FORNECIMENTO EM SACOS DE 25 KG 

18,56 37.120,00 

Valor Total Geral: R$ 37.120,00 (trinta e sete mil e cento e vinte reais) 

 

DA NÃO EXCLUSIVIDADE E ABERTURA DE COTAS PARA ME/EPP/COOP, a justificativa 

está disposta no item 8.2 do Estudo Técnico Preliminar e 8.3.1 do Termo de Referência. 
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

(Processo Administrativo n°89623/2026)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.
r 1..CRegistro deí^pr^çç para futura e éVerftual aquisição^de^^material tipo Massa Asfáltica

usinada a quente (GBUQ'> para apjidação a frioí^condjciohado^ém sacos de 25 kg, para
manutenção preventiva\e-corretiva tde .pavImèntòsT ásfáitícós .(serviços de tapa-buraco) no

município de.-Cascavd/PRi nos termos da reqüisição''^ahexa;,3cónforme''OTTT"diçõe^ exigências
estabelecidas neste instrumènto-., % _ // ;/

r' 'x.

Item / Descrição

I  /

Quantidade Unidade Valor

Unitário
\

Valor total

\Massa4sfáltlca CBUQ pàra-apllcàçãO;a frio,
usinadá"ppm CAP 50/70, modificada com aditivo'
retardador''de cura, n'ão emulsioriada.è resistentei  s ' jj . /

à água. Fornecimento em sacos de"25 kg.

2000- -SACA R$18,56\/

/

/ I

R$37.120.00

\
1.2. Os '.behs

\
justificativa constante

/

/

1.3. p objeto desta

objeto desta contratação são caracterizados pomo / comuns, conforme
do Estudos/Técnico Preliminar. j\ | jx.K

\

Decretos/Municipal n'

i  /^'

contratação não se enquadraxconjo^séndo d
17.634 dé'27-de junho de 2023.

 -
e bem de luxo, conforme

1.4. \ ,O prazo dé^igência da contratação é de 12 (doze) contados da a^haWra da Ata de
Registro de Preços, na fòTmã^o~artigõ^"ü5=da^JíêiTi°^^Tf337tiê'202Í'. f

\
1.5.

vigência da

O  contrato oferece _rriaior detalharnentg das. regras que serão

a Contratação., i ( ftS í ( ^ /a\\V/ ̂  | í ^ —
/  • 7 / f"-' \ •. ? / r- X \ \ i j ^ \

,j_

aplicadas em relação à

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

'7^:::^ -' 'V,
2.1. A Fundamentação dã Contratação e de seus quàiititativos encontra-se pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, sob
número de Intenção 538, conforme consta das informações básicas desse termo de referência.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resoiução n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Eiaboração: Fevereiro/2024
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, ap.êndice-deste Termo de Referência.
1

4. REQUISITOS DA CONTRÃTAÇAO

V

,J..J

Sustentabllldade:

4.1. / Além dos critérios, de'sustentabijidade eventualmerite/inseridosma descrição do objeto
 /

\.J V

r' ¥-j
./

devem'ser atendidos os seguiritésjéqi^jtos:.
iy

4.111.
■W - - ~ ,Conformidadé'=TAmbiental:=A=contratada='àeverá=-atender,\no que couber, aos

A■-4
./

/ '
/  "I""' íi """í

critérios''de sustentabilidade ambiental vigentes, devendo fornecer insútjios fabricados em
estrita/''observância às-normas~-ambientais""e"por-usinas-que possuam as. devidas licenças
ambientais de

\/Da exigência de amostra

operação válidas emitidas-^pelos órgãos^competentes.

4.2.

,\
1 \'Não será exigida amostra.
\
\

\

 \
4.2.1. A conforfnic

..I '

/
/

.  / /ade dp material com as especificações deste Terrrío de Ijíeferência será avaliada pela
equipe de fiscalização técnica durante o período de recebimento provisório de cada lote parcelado

^  I !4.2.2. Caso\^seja,j .. \
durante o período de-recebimento provisório, constatada não conformidade com os

;  . /\ I Ipadrões mínimos exigidos nest^-instrumento, a entrega será rejeitada, ficando a contratada obrigada a retirar
e substitúir p material às suas experisãs

/  / I f
/  /

Subcontratação/ i- ^-4

V'4.3. \ Não é adrnitida a subcontratação do objeto contratual
\,

■•n
'V-e,

Garantia da contratação

4.4.

V
l^lão haverá exigência-da_garantia-da-contrataçãOJ dos artiqos~96 e seguintes da Lei n

14.133, de 2021, oelas razões-cbnsfantes dó Estúdó\Tecnicòl Preliminar.
7  14íl 4

./

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO"
\  l

Condições de Entrega
W

5.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:

5.1.1. As entregas dos bens serão realizadas de forma parcelada, sem data nem quantidade pré-
determinadas, ocorrendo estritamente de acordo com as necessidades operacionais e solicitações da
Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas (SESOP).

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração; Fevereiro/2024
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hi

5.1.2. O fornecimento parcelado será formalizado por meio da emissão de Notas de Empenho, as quais
delimitarão o quantitativo exato exigido para cada período.

5.1.3. O prazo de entrega de cada lote parcelado será de, no rháximo, 05 (cinco) dias úteis, contados a partir
do recebimento da respectiva Nota de Empenho por parte da contratada.

5.2. Caso não seja possível a entrega^na-dat^rassinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com^peloTpenoè, 02s\(dois) Jiaslde ,antecêdêncj^ que qualquer pleito deprorrogação de prazo^^às.atialisado, r^salvada^ sit^^õe^e4as'^^^uito e força maior.
5.3. —Os bens deverão ser entregues 'nos endereços?;/ .f

y  ~v'" '''
/

CEP)85804-420r Cascaveh-JPRr^'
r

\
\

5.3v4. Pedreira Muriicipali^dei-CascàyeJi.íRua do Trevò,;s/n(PedPèira Municipal, Bairro Guaruja,

Máquinas da Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas:^Av. TJancredo Neves,
bascayeUER,j85iS!05t51.8;_,

5.3.2. Parque de

2259 - Alto Alegre,

(  /
5.3.'3.' ou outro endereço fornecido pela SESOP quando dá sollcitaçãol

V / il l- _/ Vl, ■ ■ \ I !
5.3.4.|As entreges deverh-ser feitas durante/o. horáriOk^de seg'unda a sexta, das/ph às 12h e das
13h30 as 17h

\
5.4. Por se tratar d

\  \ í
estocabilidade do. C3UQ

recomendados pelo

dos bensi

e produto perecível e sujeito a interripéries, o prazo de validade e
■  • ' ' ./ _ io

na data de cada entrega não poderá ser in erior a
fabricante e exigidos no ETP, mantendo íritegra

físicas e de maleabilidade.

Garantia, manutenção é

/

A.
assistência-técnica

,/

^12 (doze) meses,
m^nte .suas propriedades

5.5. ( O,prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia^egal, será de, no
mínimo, 12/mess
definitivo da.gbjeto.

\  s..

es,|contadõ á paTtif~do primeiro dia'útirs^^ á data do J recebimentote

/ 3

5.6.

6. MODELO DExÇESTAO 00 CONTRATO;!

.A

 y
" /

Çaso o prazo da-garantia oferecida' pelo fabricante-sejaAj^erior ao estabelecido nesta
cláusula, olfornececior deverá complementar a garantia do beX ofertadÕ"pelô período restante.

6.1.
/

-EbiizD
o contrato deverá ser executado fielmente pelas.partes, de acordo com as c ausu as

avançadas e as normasvdavLei n° t4.133, de 2021, obseryadOvO/disposto no Decreto Municipal n°
X

17.872/2023.
.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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/l^

6.3. As comunicações entre o contratante, e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.:-:-,

6.5. Após a a^1nâ,tura-âo contrato ou instrumento -equjy^^^^ o contratante poderá
convocar o representante da^n{g,i:esa-^ontjatadf pàra:-reuniãpjnícial^para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá-informaçõês .ácércà. daè. obrigações contratuais, dos.,mecanismos de

x  ̂ v-'---'' v /T- .X
fiscalização, das estratégiás.toara execução do objeto,/do./planò complementar de execução da

)  \ \ ''' ' 'H'' ^ ■ : ' •
contratada, quando houver, toojirhétodo,. de_ aferição dosjtosültadps e das sanções, aplicáveis,
^  j/ ^ f -'t í/ ^ / M
dentre outros. , t \ X

6.6. / A/execução dopcontrato-deverá-ser-^acómpanhada-e-jfisca izada pelo(s) fiscal(is) do
contrato,, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133. de»2021. !art. 1Í17, caput).

\l
/

Fiscalização Técnica

IX6

X X

.7. lO fiscal técnico do'contrato acompanhará a'execução do contrato, para que sejam
cumpridas í^todas as
resultados para a^Ac

6.7.1. \ O

condições estabelecidas no contrato, dé modo a assegurar os melhores
minis-

fiscal

raçao.

/
/

técnico do contrato áhotará no históricò de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contratp, corn à.^descrição do que for

' obse'rvadQk, (Lei n° 14.133. denecessário pana a regularização das.faltas, ou dos defeitos
/ v

2021.tort/117.ii^1°');
../■ / !l

6.7:2 ! Identifica

....

da/.fcjualquer inexatidão ou irregularidade, o \ ^fiscartécnico do contrato

'èterminando prazo para a
\

emitirá notificações para a .correção_d^execuçãotoo„ contrato, d^o'o,^re|âo. J
6.7.3. O fis^Ltécnico-do^^contrato/informará^ao^lestortoo contato, ern tempo hábil, a

M■ ' -situação queidemafrdar decisão ou adoção de medidas:quto"ultrapassem sua competência,
para que adote as medidasmecessárias-e saneadorasf se for o caso. • ;/

íh 'v6.7.4. .No-caSo d,é ocófrêriçiàs', 'que/ifpssámj jihVia^y^lizar\;^a--exécução do contrato nas
datas aprazadas,/o fisçàliíáóniko^dojtoníritolcdmuhi.^^^ fato imediatamente ao gestor do

\\ \ i ./ t.
nossam ir

Ml /■■;X /:/h

,/contrato. \ {
'  ''> C' v.,/ /

6.7.5. O fiscal técnicÇydo contrato comunicarátop^gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
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Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Feverelro/2024

Página 4 | 13



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS

PÚBLICAS
TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES

formalização de apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as prov.idências-ea,bíveis,„g,uando ultrapassar a sua competência.

^ fn , ..JLi.. I
Gestor do Contrato \ .,.4 í í, f*-,,/

6.9.

N-.

O gestor dò\cont[at4, coordenará ■aN^tuálizaç^do/ijro^so de acompanhamento e
fiscalização do contrato^contendo-Tòâos .ós "registros <i;fórrnais,^da exeojçãojiç^ histórico de
gerenciamento' do cotijtratô.pa exèmpío/dá ordénn de .;sen/lço;|.ao registro de'' ocorrências, das
alterações e das prorrogações, feqn^trafuáis,""'"''""""'' ~~~elabòrarido 'réiatòrio /Com vistas à verificação da
necessidade de adequa^ções do^jitrató^pára finsTié-aten^imento d^finalidade da administração.
6.10. j' O ge'stor So contrato acompanhará.os- registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, sei  / 11 r * —' 'I 1 \ !
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a suaj competência.

6.11. xp gestor
contratada,\para fins

.  yy,
'do contrato acompanhará^,a manutençãoxdàs condições dè/habilitação da
de eijnpehho âe despesa e pagamqhtq.^e anotarájos problemas que obstem

6.12.
\  X
O gestor

riscos.eventuais.o fluxo nonmàl. da liquidação e^do p¥gamento da despesaiio rdiatdrio de

do cqntrato emitirá dqcumêntò comprobatorio da
fiscais técnibo, administrativo e setorial quánto ao cumprimento; de oarigaçõ^s assumidas pelo
contratado báseado nos indicadores

/  /
avaliação realizada pelos

, cbm rneijição ao seu desempenho ha execução contratual
objetivamente\definidos e aferidos; ,e a eventuais penalidades aplica
cadastro de ates'to de cumi

6.13. ,0 gestor do
/

\
das, . devendo constar do

a fd processo

primento de obrigações.
-.-.J ' t '

còntrato ✓tomará providências para

administrátivo/de rdsponsabilizaçãp para fins de aplicação.^de sanções, a''ser conduzido pela
comissão de^^que tr|ta o árt...158 da_ Lei n° 14,133, de PJ)_21,lquJ pelo agente bu pplo setor com
competência para tai| conforme o caso. J '\ j

malizaçãq^ de

/
6.14.

V -gestor dd=contrato=deverá-^laborar=relatório"=final corn^^ifíforrriáções sobre a
consecução dos objetivos''qud\tenham justificado a contrataçãó^^re-everituais cc^ndutas a serem
adotadas pára o aprimoramentõ-das atividades-da Ádrainistráção.

\ //ipn
6.15. O "gestor jdo-eontratol.devérá :énviaf á/dòcdmentáção pertineMei.ao''setor de contratos

/  i i i—-\ \ ■ ' \ ' f ^ \ \ i I '—^ ^— s
para a formalização dos procedimentos de"liqüidáç.ãó e paqamento)\ no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos..do contrato. ^

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃÒ E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
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-í '

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com ás especificações constantes nó Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituído|^no ppzã|de|"5-(Ginco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas,%ei^ prejuízó^-da-aplicâção.dás pe^nàiiciadês

7.3. o recebimento definitivo'ocorrerá: no prazoyde - 4.0 (dez) dias úteis, a contar do
recebitriento^da-nota^fiscal ougnstr'umento/de cptjrançajéquiv^ente pe|a=«Administração, após a
verificação da qualidade e^quántidàde; do matérial W conseqüente'aceitação mediante termo
detalhado. \ ' ^ í\:VT : T óf ,/ ,/ M

7.4. /  /
de que tratado inciso

1  /

Pará as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

doíartr75"'da L:ern°~t4:1337"de"'202lTO""prazo máximo para o recebimento

\;definitivo sérá de até

M
7.5.

,.A10 (dez) dias úteis.
^  JL_/

Ó^prazo para recebimento definitivo-poderá ser.excápcibnalménte prçrrógado, de forma
justificada,\ por, igua

\

atendimento das^exigências contratuais
\

7.6.

período, quando houver necessidade de idiligênciasybarâ a aferição do

No\caso de controvérsia sobre a execução do objeto, Quanto à^dinpensão, qualidade e
quantidade, deVeíá ser observado o teor do árt. 143 da Lei n° 14:133. de 202í\. comunicando-se à

empresa paraAmissão de Nota^Bsçal no que pertine à/p'arcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento./ ,  \

\/
7.7.

/

O prazo píara a solução, pelo contratado,""de'inconsistências
l

,na execução !do objeto ou

de sanèarhento da Apta fiscal ou de instrumento de cobrança qq'uivalente,3venficadas pela
\  .Administração durante a ajiáljse prévia à liqú|dação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.
\

/A tsAc' AAAEt7.8. O recebimento provjsório'^òu\dèfin]tiyp^hã0^exçlMraLa_^^^ civil pela solidez
e pela segurança do sérviçp'nem-a-resp0nsabiÍidade--ético-profissiorial pela perfeita execução do
contrato. \ ( ) J

< V
/

-- /

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou dooumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30

(trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
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6

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação ,.,o-:Setor=r-c0mpetej;ite deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrançaçéquivaléntei-^presèntado .^expre^^^^ o^
.  • . .. ' 5 ! A' lí. J

elementos necessários e

essenciais do documèntoKtáis-Còmo:
u  'í

a^-,q_prazo^ valicl^de; N- / /
6) a data da èmissão:\'\ \ f / ;
e)\ os dados do contrato.èido órgãoucontratantef' - -yi. /\  \ r • /
d) o período respectivo-de:execucão

e)

f)í

_do..contrato:1 —
o valor a pagar; e

7.11.

eventual c

/
I\j(^Havendo

estaque do-valor-de-retenções-tributárias-cabíveis.

A A. /
erro na-apresentação dá nota fiscabou instrumento de cobrapça equivalente
impeça ̂ ' liquidação da despesa,' es^taTij^rá sobrestada até^que o contratadoou circunstância que

providencie as.medidas sáneadoras, reiniciando-se b prazo após à com'

da situação, seAônus ao contratante;
\  \

7.12. A'nota/fiscal óu instrumento de cobrança equivaien

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada

SiCAF ou, ná^fimplssibilidade/cie acesso" ao referido SÍstemat medianteAonsulta aos sítios
'  / í ~ 5 í / . / .. .. / ? i\ 1 \

e dejferá sér obrigatoriamente
por rneiovde consulta on-line ao

jrovação da regularização
/  /
/  i

7.13.
/

eietrônicos^oficiais ou à documentação mencionada no árt. BS-^da liei n/■ / I 1 í \ -1-^-1 ! 4.133. d'e,2021.
\\A-^Administração-deverá realizar-copsulta-ao-SIGAF-para: a) verificar à^ ma^iutenção das

condições á.e^habilitJção exigidas no editai; b) identificar possível razã^que iri^ç^a participação
em licitação, rib^ãmbit^dü^^óT^ãF^^^tidãde./qül^iitfpíi^^^^^ deAcontratár com o Poder
Público, bém como'ocorTéncias\mpeditivas indiretas. r'

\
7.14. Constatando-se, junto/ao, SICAÊ, .,a/ sitúaçãq-dei irregularidade--do contratado, será

/  ' / ■ > j \ íy ■, \ j ! -• \providenciada sua notifica^p,_/pQr„esci:ito,..pára .què,lnb_prazo..de 5'|(cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmò pra'zO|..apresente sua defesa^Q'prazd poderá ser prorrogado uma vez,

\  ̂ / s 'v_y '/por igual período, a critério dó contratante. \ ..^'

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
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7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execuçãp-do objeto, os-pagamentos serão realizados normalmente,

até que se décida pelaj:escis'ag do^goritrató, caso-ò c^.ntrataâb^nãj^^ sua situação junto
ao SICAF.

Prazo de pagamenta.
y  \ y

■\y -■

\
\ i

V, V/7.181^.--..^ o pagamento^ ser^ efetuado,^ no prazo d^ ■ até |Ó (trinta) dias úteis^c^tados da
finalização da liq,uidaçãb,dajdMRe.sã,,jiQn.fojme„se.cão antèriorff

/
N^o caso de atraso_pelo__Contratante,_-os__valo|:es-, devidos ao \con^ratado serão7.19. /

atualizados'monetariamente entre o termo finai do prazo de pagamento até a data de sua efetiva'  ' ' ( / \ • / \ •' ! !i \
aplicação-do -índiçe IPCA^([ndice Nacionalade Preçps ao Consumidor Amplo)realização,^ mediante

/de correçãò..^monetária

Forma de pagLedto
7.20.

//X
c.- ■

\  \
o Vaga.m.ento será realizado oor meio de ordem bancária

/

/

agência e conta corrente itpdicados pelo contratado.

A  ̂^Sérá considerada-data do' pagamento o diav.em que7.21.

/\.
\  ■

Ibancária''para/pagarpento.
í

I para/crédito em banco.

7.22.

constar como^emitida a ordem

, J.

aplicável.X

/  !l V „ ,
puando dig pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista ,na legislação

^
V

7.22.1 Independentemente-do—percentual—de-tfibuto inserido na planilha, quando
houverv-^erão retidosíriá fonté,'^iqua'rido''/àa\ .realização do pagamento', os percentuais

,  , , 77~~ / ■ r-r-\rO ! i In,-'n-M'' I L- í 1— \ 'estabelecidos naiegislaçao-vigente; '—'—^ \

7.23.
í  ;o contratado.^ regúlarrnente optante pelo SimplesTJ^ácional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de-2006. não sofrerá a retençãõ'"tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Feverelro/2024

Página 8| 13



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por^meio da.realização de procedimento de LICITAÇÃO,
f'' S\ !• ^ ll

na modalidade PREGÃO, spb'a forrpa E.LETRONIGA, com adopão^o critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO por ITeI/iJÍ-i K í

.  , . ̂  A. 7
8.2. ^^. Em ̂çordância^com o\Ai1.' 55;dá LèP.Mil 33/2021,. visando garantir a,Administração
Pública o tempo hábiknecessánq para a^ondução, dps fases de julgamento, habilitação, análise
de ejVentuais recursos ádmiriistrativos, honiólogaçãp ̂  certatpe e^convocação do vencedor para
a assinatura da ;^tá'"dè^egi,strojjé!:Pr.eço.s.. as_PLO.pjTsÍas^ap.resentadá7pêlos licitantes cl'everão ter

\ I
validade/mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data fixada

; etrônico.— ,

ei

/  /
pública do FJregão E

8.3.
A /

para a abertura da sessão
\

\,

\
Do Tratamento Diferenciado ás Miçroempresas e-Ernpresas de Pequeno Porte (LC

N,7Municipal n°v 112/2020 e LC n7123/2006)

\

/

/
nãó será exclusiva para8.3.1. Não Aplicabilidade da Exclusividade; A presente contrataçãc ...

MicroerTi|Dresas\(Mp e Empresas de Pequeno Porte (EPP), afastando-se a regra da Lei Complementar
MunicipalV 112/2020 e do art. 48; I, da Lei Complementar n° 123/2006! í ■ /

\  ' i i , •• ! ' ■/8.3.1.7 yTr^ta-se de aquisição de insumo asfáltico (CBUQ ensacado P|ara^aplicação a frio) que exige
capacidade técnica e logístjca de usinagem industrial de grande çorte. /j| abertura do certame á ampla
concorrência |é indispensáyel^para assegurar a)competitivi'dade, a obtenção delpVopostas exeqüíveis de
usinas^da região e ojgânho de escala, nos terrrios do àrt. 49, ILe llli da LC n" 123/2Õ06.

Forma de fornecimento
í  /
l

8.4. \ o fornecirnpnto do objeto será parcelado!
\ 'Exigências de, habilitáção A ^ A/

8.5. Rara fins de habilitação,,deverá oJicitante,comprovár os seguintes requisitos:V  (AA©í7/7v/!A: ! V
Habilitação jurídica

8.6.
\  v / 7 7'' V / /Pessoa físicât.ródulajJé identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins dê^identificação em todo o território nacional;

8.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
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8.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.qov.br/empresas-e-neaocios/pt-br/empreendedon

8.9. Sociedade empresária, ̂soçieda unipessoal - SLU ou sociedade
V;"' '\ [ ,identificada como em^res^ in^ividuaj-dejresppnsabjiidade limi^^^ - EiRELi: inscrição do ato

constitutivo, estatuto bu contrato social^ no Registro,Público déÍEmpresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva <.sedeT<' acornpanhàda==dej doeurnento comprobatório de seus

8A0!

admini^rad^^:-^.^^ ^
■\ \, '\\ \'l í' f V-/ //'í / ' " \

^ ^ \ Sociedade epipre^ária estrangeirb^ portaria-,d.e|autorizaçã^ de. funç^ionamento no
Brasil, püblicada^mb DTári(3-.QfiGÍal-:da_União,e,arquivada.h"á:J.unta,CòmerciaLda unidade^federativa

i ir \/ ionde se,(localizar a fi
í

sede.

8.11.

Jurídicas ^o local

al, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua

,  /V A i .rSociedad.e simples: inscrição dON,ato ,constituti\ío no Registro Civil de Pessoas
A W

\
administradores;

\  \

8.12.
\Fil

i  ; .'l' ^ r- ide sua^.' se^p, acompanhada dé/dp^currjento comprc^batório de seus

/ /
/■: /

iai, s^ucursai; ou agência de sociedade simples pu emprpsáriá: inscrição do ato
constitutivo da filial, isucursal ou agência da. sociedade simples du emprèsáriá, respectivamente,

A ../. !! _ I ■ . ;.. V : _ 1 . 1 \ /no Registro CiviF dás Pessoas Jurídicas oú nó Registro Público de
11 I A ' ■ ' Aopera, com a^verbação no Registro onde tem sede a matriz/ \

I
\ \\8.13. / Sc^ciedade coqperátiva: ata de fundação e estatuto social.

zmpresas Mercantis onde
iS

,  \com á.,^ata da assembléia
que o (apro,>/ou, devidamente arquivado- nasJunta-Comerciál-ou inscrito no Regis,tro Civil das

\  / // \Pessoas.^JúrJdicas da^spectiva sede, além do registro de que trata o/art. 107 da-Lei n° 5.764, de
16 de dezembro 1971. ■^===========^

I.. r
8.14. Agricultor familiar:.,Declaraçao de Aptidão .ao_ Pronaf - DAP ou DÀP-P válida, ou,

\  ('r /,x\\ //I > Jte ■ A ' /ainda, outros-documentos ,(,definidOs^;pela;, Secretaria j Espedal de~. Agricultúra Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, no.sItermos,.do-ai1:.-4Á-§2°ldo..Dêcreto n° TO.880, de 2 de dezembro de
2021. J

;
y

<
V

8.15. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 1651.

8.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.18. Prova de regularidade fispal ■peranteja^iazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida cónjuntairiente pela Secretaria da''''Rec.éita'ÍF,ed^ãl do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da\àzendalNacÍ0nal (P.GFN), réTerente/aJpdosbs créditos tributários federais
e à Dívida.Ativa da UniãoTOAU) bòr elas/administradbs; iriclusive-^aqueles^relatiws. à Seguridade
Social, nos termos davPortària^Qonjurita n° 1.751,',^de,02,,de '0utubrp'de 2014, do Se^cretario da
Receita-Federal do Brasil e da ProcufadoTa-Geral-d^ Fázenáa .^acionai.

\l
/'

8.19.

8.20.

X
Proya de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

/y Prova de inexisiênciayde débitos inadímplidos perante a Jusla apresen|ação de cjértidãò negátiva;ou positiva^om efejto'demegativa,
da Consolidação das Leis do^^rabalhp, aprpváda pelo ^Deçreto-

X" w
Lei n'

1943;

8.21.

\

Prova de
A.

/ ,
/  /inscrição no cadastro de, contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio

/

iça do Trabalho, mediante
I  \ I
nos termos^do Título Vll-A

/!
5.452, de 1° de maio de

L-ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
/ \

8.22.
,/

Prova de'
,/ i

domicílio pu sede do
/■ ■

8.23.

regularidade com a-Fazenda Estádual/pistritali e lyiu^icipal/Distrital do
fornecedor, relativa à atividade enÍTcujo exércício contrata óu concorre;

/  / I ! ■ ■ x\, I ' ■ •■  Caso o fonnecedor seja-Consideradp,isento-dos-tributosJEstadj
/  1 1 \ írelacionados ao objè.to contratual, deverá comprovar tal condição m,ediante a apresentação de

declaração da FãzendaTespeetiva=do=seu^domiGílio'^ou=sederou=^outra equivalente,.na forma da lei.

pai/Distrital Pu/e Municipal

1
l i I /

8.24. O fornecedor enquadrado"como~microempreeridedor individual que pretenda auferir os
benefícios do jratamepto diferénciádol~pfévistos'',há\/L'éi^eomplementar n°123', de 2006, estará■— iw, V-/.'' I CXX. \-~—
dispensado da prova de inscriçãomos cadastrPs bé contribuintes estadual e municipal.

i  I r\  \ J \
Qualificação Econômico-Financeira / \,X

)
/

8.25. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de
sociedade simples;

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resoiução n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração; Fevereiro/2024
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8.26. Certidão negativa de falência e de Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede do fornecedor - (Lei n° 14.133. de 2021. art. 69. caput, inciso 11):

8.26.1. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser
apresentadas as certidões de cada distribuidon:__.

T"""! l ;l ' 78.26.2. No cas^ dê^è^rtidl.çi.p'0sitiva.desnè.Qu.peraçlòlü(^iç^ ou extrajudicial, o iicitante
deverá apresentar Wèomprov^^ãp de gue|^ respectivo'pjaho ̂ e recuperação foi acolfiido
judicialmente, n^fprmà cló|^artigo^58 da L'ei.^n.°\,t7--''=0-tÍde/0 dè7evereiro de 2005, sob pena
de habilitação, devéndo, ainda,'cprnpróvàr todos-ps,demaisTequi habilitação.

X/"" VX'-.. f / \\ 7"-'^ /'r-v
8.27./ Caso admitida apártícipáção/dé çoppefativas,pprá Jxigida a seguinte doòumentação
complementar: \ / /

8.27.1. / A ielação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação ej que |executarão"0~contrat07-"Com-as"- resppctivas atas ""de inscrição e a
copiprovação de que estão, domiciliados na localidadê dá sede dJ cooperativa! respeitado o
disposto nos a'rts. 4°1 ifTciso XI721-. inciso Le 42.^§S2° aS.9~dá Lei n° 5.764, de'1971;

/ /I
)

I \ '
Q.27\2. \

para^çada um |ios còoperados indicados;
declaração de regularidad

.■X
e de situação do çontribuinte/ihdijúfidual - DRSCI,

8.27.3. \ A
/,

necessários a

■

8.27X '/  j

827.5/

comp^rovação do capital social proporciònal ao
orestação do serviço;

I  A ■■ '"N,
I  7 ; ^

o registro previsto ria Lei n° 5.764, déH971.,'árt.
'  ! 7''-A 7 w

107:

comprovação de integração -das -respectivas quptas-partes por parte dos

/■

número de cooperados

cooperados que executarão o contrato; e

8.27.6. " Os-sêguintes documentos para a comprovaçao-^da.Jreguiaridade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto, social com a ata da assembléia que o aprovou;

\  \ 'T-o Á-T /,\\\//( r I ; / ^ I- -c) regimento_dos-fundos^institmdps-,pèlps/còòp.erados; bom a;rata_da..assembleia; d) editais
de convocação das trêsT-últim"aslássernBleiãs_geraiis.-.léxtraordinárias; e) três registros de
presença dos cbop'eradSsN..gue executarão o co.ntrâto êm .assembléias gerais ou nas
reuniões seccionáis;^ê f^ta^ da sessão que os copperádps'' autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação;

8.27.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
da Lei n° 5.764. de 1971. ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não
foi exigida pelo órgão fiscalizador.

i,

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
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J .

9. ESTIMATIVAS 00 VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$37.120,00 (trinta e sete mil, cento e vinte

reais), conforme custos unitários apostos na requisição em anexo.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIaÇ J
-4 -/■ „ At,i-í ,/

\

10.1. As despesáá; deçorrentes-jda presente \^eontrataçãô correrão à conta de recursos
específicos consignados npDrçamentd/do Muniçipio.f";, y /

í  \ \í • ; .i;- / /
10.2./ ,-^ A contratação,,será:atendidã pelá seguinte^dotaçãò: / /

.A
I) / Gestão/Unidade: Secretaria de Serviços e Obras Públicas;
II)' Elemento jde Desp.esa;.JX)A3_r_„ Bealizar„a_man.uteoção das

' /' l i - i 'realização de recape, reperfilamento e operação tapa,.buraco;

10.3.

Plano Interno: 538/2026;-
'7 \

A "^dotação relativa aos exercícios financeiros subseque

\  \vias públicas através da

jites séráj indicada após
aprovação\da Lei Orçamentária respectiva e-liberação dos créd/tos cprrejspondentes, mediante
apostilamento.

/\

\
\/

/!
Cascavel, 19 deUunho de 2026.

/  /
Elaborado por:
(Equipe de Planejamento)

\ /

Xí  i A X.

V'
Eliane Portellã

Matrícula 12.5993)1
--7

Leonardo-

í  X-
::v6 íiE

De acordo.

MUMICÍPIO DE CASCAVEL
Severino Falador
Secretário de Obras
Severino José Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
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^'P

(Processo Administrativo n.° 89623/2026)

1. Considerando as opções abaixo, deve ser analisado pela Unidade requisitante
e definido uma das duas redações-para sèfèm utilizadas:

f-1,
Na presente"(íícitação,* a Miofo^mpresa e^^a Empresa-dé'-.Requpno Porte poderão se
beneficiar do regifihé; de fributaçad 'peio.Sirriples^Nac^nai."" * J-

%
■■■/. , , . r ,1.1 ^-^'Informamos^ que;--,na, presente .licitação, ,a^Microernpresa''e''~"a-"-Empresa de

Pequeno Porte POpERAÒ.^seXèneficiar .do\ reglme/â'^^ tributação pelo Simples
Ma^innal \ \> í .j/ ( I

l x" ■ / X
Nacional

I

V

/
2. Co4ideran

\

do a [Minuta Padronizada da Advocacia Geral da União, qu^ exige.
em suã^ Cláusula Quinta - 'PPEjÇO', a opção por mante'r\^u suprimir a redaçã^abaixo:

t\ j f • ! 11 /)
"0'-,yalor acima éj merameçte estimativo,^ de forma--que qs pagjamentos/devidos ao
contratado dependerão dos^quantitativos efetivamente fÕrnebidos.j X

\
\

2.1 Informamos que o contrato deverá ser, firmado pelo VALOR ESTIMADO a ser
pago à contratada

\
/

/
\  ■/
\/

./f

Co'hsideran3.
em sua Cláiiisula

./

do a

/\ ,/\\  ■ . " j.., 1
Minuta Padronizada da Advoçacia-Geral da União, "qual exige.

Sétim;a -/;REy^JUSTE', a indicação. do(s) (ndice
preços iniqialmente contratados, após o interregno dé um ánoj

s) de\^reajuste dos

\  / I I
3.1 \|nforrnamos\.ç|ue o índice a ser adotado será o IPCA índic^.Naçiónal de
Preços ao Consümidôf^AiWõíõ^"''^^ ~

■A

V

4. Considerandq/ a ' RfesoluçãX ' da^'/Pròcu'radorià-~Geràj "doT"Município de
Cascavel/PR OU a !Minuta~Pa"drOniza"danda~VVdvocacia~Geral da União, informamos,

.  _ ! . ' !l:i .-'l 1 . I '

-/

quanto à GARANTIA DE/EXEpUÇAO CONTRATUAL^ prevista em sua Cláusula
Décima, que:

I. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

5. Considerando a Minuta Padronizada da Advocacia Geral da União, qual exige,
em sua Cláusula Décima Segunda a previsão da EXTINÇÃO CONTRATUAL,
informamos que deverá constar, no instrumento contratual, a seguinte redação:

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrêncla/LIcItação
Elaboração; l\/Iarço/2024
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ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1 Quando a nã^pnclusãp do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contrataHoTl i

as respectivas
■, -s •a) "^ficara ele constituído,erri i mora, senídb-lhefaplicávels

sançõe"sadrhinistrativas;''e , • ■■jl, :
\.poderá-a^ Administração optar pela extinção do contrato^eflies^e caso,

adotara,^ as\medidas3/^mitidas;»èrn_^iéi pára" continuidade da execução
nnntratiial \. i r . '1 í J ] "contratual /.

L
6. ^Consicierando a Resolução n.° 069/2024 da ProcuradoriãlGeraKdo Município
de Cascavel, 'nformarnos que, em seu Item 4. pA ADESÃO A ATA DÈ\REGISTRO
DE PREÇÕS\ deverá constar a seguinte redação: " "

./\
Sjvigência^da ata, os órgãos da^-Admirilstração l|úbllca municipal que

prpcegimento de IRP podefão/adeflr à áta de registro déjpreços na
Condição de'não bartinrnanfpQ nhoor\/orir^e !condição de não pjarticipantes

\  'v
\  \

4

, olpservados os seguintesVeqüisitosI

.1.1
/

>  ; jj _ apresentação de justificativa da vantagem^ da adesao, inclusive em\  situações de provável desabastecimento ou descontinuidalde^de serviço público;

\  l dprnonstração dé que os valores registrados estão compatíveis com os/.'Valores praticados pelo mèrcado na forma do,art. 23 da Lei n° 1.4.133, de,2021;
/■ f p

4.1.3
c

/  I L,
4.2

'^adesãp_pelo fornecedor.
"1

^

consulta' é^aceitação prévias do órgãíí gWancíadorj e do fornecedor.
 " —W Ij \ I

A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da

4.2.-1--"Ó órgão gerenciador poderá rejeitar"ades^ões.-.-caso elas possam
acarretar prejuízo-à'execução de seus-próprids contratos ou á suaicapacidade
de ger r

4.3

enciarçérito./^ ( /1
/ A \\ V /

Após a autorização-do-órgão-gerenciador—o-órgão não participante deverá
efetivar a aquisição ou .â^cqntratação solicitada em atémoventa.dias, observado o prazo
Ho \/lnôn^io V / ' ^ \ J' / ^de vigência da ata

N.

4.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão não
participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços.

4.5 O órgão poderá aderir a Item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/Licitação
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7. Por fim, relacionamos abaixo os servidores designados para exercerem as
funções e atribuições especificadas no Decreto Federal n° 17.872/2023 neste
processo:

FUNÇÃO/

CONTRATO

NOME ^--WlATRieUbA
■ u _ :l
s;" ■ ■ í

r-^CARGO

JJ r?
L.J .

ASSINATURA

Gestor de

contrato

Keríl;^edy iVIoreira
DésprindaVi'"'^

''29;461-4 -

yl /;AA\
Slipervisjòr de^'-
CT Sèryiço -■!. . vi

/

Fiscal" 'de
contrato

1 /~\

Marcos Ròbefto dèç
\  Vv 'H \
Almeida a, \
\  X.

j 10.915-1 \ ■! Erigénhéiro;/
/i  .. T -■ % / JJ i '

t. f // /. X

Cascavel,/19 de Junho de 2026
\ / A\ í , ' ■s

Elaborado poK^
\

\/
/

//Cientef /
1  /

V-/

\  ■

onaroo iren

Matrícula 36.953

1

J

— çevefino-
(sècrétàno,c^9p^^"lE?

I x./ ./.'SeveririoJosé Foladorií '
Secretário-de-Serviços-e-Obrás-Públlcas
í  /

V vy
X,

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Goncorréncia/LIcItação
Elaboração; l\/larço/2024
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE INTERESSE 

Ao Município de Cascavel/PR  

Ref.: Licitação [Número do certame] 

Item: _________________ 

Eu, [Nome completo], representante legal da empresa [Nome da empresa], inscrita no 

CNPJ sob o nº [Número do CNPJ], com sede em [Endereço completo], venho, 

respeitosamente, manifestar nosso interesse em [compor o cadastro reserva para 

fornecimento OU assumir o remanescente do contrato], nos termos da referida licitação, 

conforme alternativa escolhida abaixo: 

☐ Tenho interesse em fornecer nas mesmas condições do primeiro colocado, inclusive 

em relação à marca, modelo e valor. 

☐ Tenho interesse em fornecer nas minhas condições e, para tanto, ofereço o valor de 

R$ XX,XX, observada a classificação do certame. 

Dessa forma, permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos e 

providências necessárias. 

Atenciosamente, 

[Local e Data] 

[Nome do representante legal] 

[Cargo] 

[Nome da empresa] 

[Contato] 
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RESOLUÇÃO N°69/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.03.20 07:57:18 -03'00'



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

____________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Ata de Registro de Preços 
Aprovada pela Resolução n.º 69/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

MODELO 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de 

Cascavel/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu 

Prefeito, Sr. Renato Silva, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta 

cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 18.027, de 25 de janeiro  de 2024, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Material tipo 

Massa Asfáltica usinada a quente (CBUQ) para aplicação a frio, acondicionado em sacos de 25 

kg para manutenção preventiva e corretiva de pavimentos asfálticos, especificado(s) no(s) 

item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação nº ........../20..., que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos da Administração Pública municipal que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão não participante aceita pelo órgão 

gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e os 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem à ata 

de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 4.7. 
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4.9. A adesão pelo Município à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 

Poder Executivo Federal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura 

da ata, podendo ser prorrogada por igual período, desde que o detentor haja cumprido 

satisfatoriamente suas obrigações e acompanhado de pesquisa prévia comprovado o preço 

vantajoso.  

5.1.1. Poderá haver a renovação dos quantitativos registrados em conformidade com o art. 

23 do Decreto 18.027/2024, até o limite do quantitativo original e proporcionalmente ao período de 

prorrogação da ata. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
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5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

 item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
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conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

 para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão participante para órgão participante; ou 

8.2.2. De órgão participante para órgão não participante. 

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 36 do Decreto nº 18.027 de 2024. 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

____________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Ata de Registro de Preços 
Aprovada pela Resolução n.º 69/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

 quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. for liberado; 

9.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

9.1.4.  não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

9.1.6. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 29, deste 

Decreto; ou 

9.1.7. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

9.1.7.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

 despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no §3º do art. 28 e no 

§4º do art. 29, do Decreto n° 18.027/2024; 

9.4.2. pelo decurso do prazo de vigência; 

9.4.3. pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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9.4.4. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

9.4.5. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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RESOLUÇÃO N°68/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:027565169
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Modelo de Termo de Contrato - Aquisições – Licitação 

Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

                                               (Processo Administrativo n° 89623/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO DO 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................   

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Renato  

Silva, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II ) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Material tipo Massa Asfáltica 

usinada a quente (CBUQ) para aplicação a frio, acondicionado em sacos de 25 kg para 

manutenção preventiva e corretiva de pavimentos asfálticos, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 
automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.5. Nos casos em que a prorrogação automática de que trata o item 2.2 for efetivada, o 

contratante deverá formalizar o aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a 

anotação do novo prazo de vigência e a publicação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas". 

OU 

2.6. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.6.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.7. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.8. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.9. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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contado da data do orçamento estimado, em 19/06/2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice IPCA  

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Corregedoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Secretaria ou Unidade Administrativa terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. As sanções administrativas são aquelas previstas no edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


 

_____________________________________________________________________________________ 
Minuta Padronizada de Contrato - Pregão - Aquisições 
Aprovada pela Resolução n.º 68/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Fevereiro/2024 

 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 
 

9 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e  ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

          2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente demanda visa atender à necessidade contínua de manutenção preventiva e
corretiva da malha viária urbana e rural do Município de CaseaveEPR. O pavimento asfáltico
sofre desgastes naturais decorrentes do tráfego intenso de veículos pesados e de intempéries
climáticas, resultando no surgimento de buracos que comprometem a segurança viária, geram
riscos de acidentes e causam danos materiais aos muníeipes.

A utilização de Massa Asfáltiea usinada a quente para aplicação a frio (CBUQ ensacado)
justifica-se pela necessidade de uma solução ágil, de pronta aplicação e que dispense maquinário
pesado de grande porte (como rolos compactadores de grande impacto ou caminhões espalbadores)
em intervenções localizadas de pequeno e médio porte ("tapa-buracos"). A solução em sacos de
25kg confere autonomia às equipes de manutenção e agilidade no atendimento de ordens de
serviço emergenciais descentralizadas, minimizando o tempo de interdição das vias públicas.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

• Qualidade do Material: Massa asfáltiea tipo Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ),
produzido com CA? 50/70 em usina tradicional, modificado com aditivo químico retardador de
cura, não emulsionado, altamente resistente à água.

• Acondieionamento: Embalado em sacos de 25 kg, devidamente identificados com lote, data de
fabricação e marca do fabricante.

• Estocabilidade e Validade: O produto deve manter suas propriedades físicas de maleabilidade
e aplicação a frio, sem apresentar endurecimento prematuro dentro da embalagem, por um período
mínimo de estoeagem de 12 (doze) meses a contar da data de entrega.

■ Logística de Entrega: As entregas deverão ocorrer de forma parcelada, sob o regime de
Registro de Preços, em endereço fornecido pela Secretaria de Serviços e Obras Públicas quando
da solicitação do material.

• Prazo de Entrega: Máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da emissão da Nota de Empenho.

3 - CATÃLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E
OBRAS.

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização foi realizada consulta ao link
bttps://www.gov.br/ünep/pt-br/catalogo-eletronico-de-r)adronizacao/itenspadronizadns. onde é
possível consultar o catálogo eletrônico do Governo Federal, e verifica-se que o mesmo
disponibiliza para consulta somente os itens água mineral natural, sem gás, café e açúcar. Assim,
não atendendo ao objeto desta aquisição.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foram analisadas as opções logísticas e técnicas disponíveis no mercado de pavimentação para
pequenas intervenções urbanas:

Alternativa A: CBUQ convencional a quente: Inviável para demandas fragmentadas de
tapa-buraco, pois exige que a massa seja aplicada imediatamente após a usinagem em
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temperaturas superiores a 140°C. O transporte de pequenas quantidades gera perda rápida
de temperatura, resultando em perda de material e impossibilidade de estocagem.

Alternativa B: CBUQ para aplicação a frio em sacos de 25kg: Mostrou-se a alternativa
técnica e economicamente mais vantajosa para o objetivo desta contratação. Permite o
armazenamento prolongado, aplicação mesmo em condições climáticas adversas (umidade
residual), liberação imediata do tráfego após a compactação manual/mecânica leve e sem
desperdício de insumo.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado

de Massa Asfáltica CBUQ para aplicação a frio, acondicionada em sacos de 25kg, por meio do
Sistema de Registro de Preços (SRP), garantindo o abastecimento logístico da SESOP pelo
período de 12 meses. O fornecimento sob demanda evita a necessidade de grandes espaços de
armazenamento imediato e garante que a Administração consuma lotes com datas de fabricação
recentes.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

A última contratação deste insumo pelo Município ocorreu no ano de 2019, através do PE
67/2019, Ata de Registro de Preço 334/2019, contemplando um quantitativo de 500 (quinhentas)
unidades. Ocorre que tal volume se mostrou historicamente insuficiente para fazer frente à real
demanda de manutenção da malha viária urbana. Ainda, não havendo histórico de consumo
recente, fica impossibilitada a elaboração de memória de cálculo para os fins desta contratação.

Diante disso, e considerando a expansão do perímetro urbano pavimentado nos últimos
anos, bem como o desgaste natural severo das vias, projeta-se uma demanda média mensal de
aproximadamente 160 sacos. Portanto, para garantir o abastecimento regular das equipes da
SESOP ao longo dos 12 (doze) meses de vigência da futura Ata de Registro de Preços, fixa-se a
estimativa em 2.000 (dois mil) sacos de 25kg, permitindo ganho de escala e evitando o
desabastecimento crônico do setor operacional.

7- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa preliminar de preço para a presente contratação foi realizada por meio de

levantamento de preços públicos praticados por outros entes da federação em contratações
similares. As fontes consultadas consistem em contratos prospectados no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), todos formalizados de acordo com as diretrizes do artigo 23, § 1°,
item I, da Lei n° 14.133/2021, e anexados a este processo.

Os valores unitários referenciais identificados para a massa asfáltica CBUQ em sapos de 25 kg são:

• Aparecida do Taboado/MS: R$15,30 (Contrato n° 040/2026, de 06/02/2026)
• Porto Rico/PR: R$21,99 (Contrato n° 16/2026, de 16/03/2026)
•  Santa Vitória/MG: R$ 16,44 (Contrato n° 056/2026, de 23/03/2026)
•  São Miguel do Iguaçu/PR: R$20,50 (Contrato n° 001/2026, de 06/01/2026)

A partir desses dados, obteve-se a média simples de R$ 18,56 por saco. Considerando a
demanda estimada de 2.000 unidades, o valor total estimado para a contratação é de R$ 37.120,00
(trinta e sete mil, cento e vinte reais).

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
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8  - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO E
TRATAMENTO DIFERENCIADO (ME/EPP/MEI)

8.1 Adota-se o fornecimento sob o Sistema de Registro de Preços com adjudicação por
Preço Unitário. O parcelamento temporal das entregas (sob demanda) justifica-se para evitar o
vencimento do prazo de estocabilidade do produto e a degradação das características químicas da
massa asfáltiea se armazenada em sua totalidade de uma só vez, além de permitir a aquisição do
produto de acordo com a necessidade pontual de sua utilização.

8.2. Afastamento de Cota Reservada e Exclusividade (LC n" 123/2006 e LC Municipal
n" 112/2020):

A presente contratação não adotará cota reservada de até 25% e não será exclusiva para
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais
(MEI), afastando-se a regra do art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006 e da Lei
Complementar Municipal n° 112/2020, com fulcro nas exceções previstas no art. 49, incisos II e
III, do mesmo diploma federal:

8.2.3 Padronização Química e Desempenho Operacional: A divisão do quantitativo em
cotas distintas comprometeria a padronização granulométrica, do teor de ligante e do tempo de
cura do aditivo retardador. O fomecimento por usinas distintas para o mesmo lote de manutenção
inviabilizaria a padronização na aplicação pelas equipes de campo da SESOP.

8.2.4 Ganho de Escala e Competitividade: O valor total estimado do lote único é de
R$ 37.120,00. A reserva de cota de 25% resultaria em um lote reduzido (R$ 9.280,00), o que
desestimularia a participação de usinas asfálticas regionais e colocaria em risco a competitividade,
a economia de escala e a obtenção do preço de referência obtido na pesquisa de mercado.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Não há contratações correlatas a esta licitação.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE
CONTRATAÇÃO ANUAL.

A contratação encontra-se prevista sob o número de intenção 538/2026.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Pretende-se garantir a eficiência operacional das equipes de manutenção de vias públicas
do Município de Cascavel, reduzindo o tempo médio de atendimento às solicitações de tapa-
buraco abertas pela população. Espera-se, também, a redução de custos com perdas de insumos
asfálticos e a mitigação de acidentes de trânsito ocasionados por falhas superficiais na pista de
rolamento.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO
CONTRATO

Não há providências a serem tomadas, além das necessárias para elaboração do Termo de
Referência e seus anexos.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
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13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

O uso de polímeros e retardadores de cura deve ser controlado para evitar lixiviação e
contaminação de solos ou recursos hídricos. Visando a minimização de tais impactos, a contratada
deverá atender,, no que couber, aos critérios de sustentabilidade ambiental, devendo fornecer,
sempre que disponíveis no mercado, materiais de menor impacto ambiental, além de fornecer
insumos de acordo com as normas ambientais vigentes.

lO

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base nos estudos realizados, esta equipe de planejamento conclui pela total
viabilidade técnica, operacional e orçamentária da aquisição de massa asfáltica CBUQ para
aplicação a frio em sacos de 25 kg.

15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.
PLANEJAMENTO DA

Leonardo Trentini Gabriel, Matrícula 36.953-1
Eliane Portella, Matrícula 12.599-01

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

Indicação em portaria específica anexa a este processo.

Cascavel, 19 de Junho de 2026.

Elaborado por:
(Equipe de Planejamento)

Matrícula 12.599-01

De acordo,

Leonardo Trentini Gabrn

Matrícula 36.953-01

município DE CASCAVEL
Severíno Falador

ç  Secretário de Obras
Severmo Jose Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas
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MAPA COMPARATIVO DOS PREÇOS PESQUISADOS - I.N. n° 02/2023 - SEPLAG

ITEM
CATMAT/

CATSER
Descrição dos Itens

São Miguel do
Iguaçu/PR -

Contrato n°

01/2026

Aparecida dp

Taboado/MS -

Contrato n°

40/2026

Porto Rico/PR -

Contrato n°

16/2026

Santa

Vitória/MG -

Contrato n°

56/2026

Média aritimética

das pesquisas váiidas

-RS

Mediana das

pesquisas

válidas - RS

Menor valor das

pesquisas válidas

-RS

637225 CBUQ ensacado para aplicação a frio RS 20,50 R$ 15,30 RS 21,99 RS 16,44 R$18,56 R$18,47 RS15,30
Justificativa para a escolha da metodologia e desconsideração de valores, quando
aplicável:

A metodologia adotada foi a média aritmética simples das pesquisas válidas, utilizando como base quatro contratos
públicos recentes e homologados, anexos a este processo, sob a égide da Lei n° 14.133/2021. Não foram identificados
distorções severas na amostra que justificassem desconsiderações, integrando-se inclusive os valores de regiões
limítrofes (MS e MG) com canais logísticos compatíveis com o fornecimento local. O preço de referência (R$ 18,56)
reflete com fidedignidade o comportamento atual de mercado para o CBUQ ensacado de 25 kg, atendendo ao
disposto no Art. 23, § 1°, inciso I daNLLC e na IN n° 02/2023 - SEPLAG

Cascavel, 19 dé junho de 2026.

Leonarâ^^rentini Gabriel
Matricula n° 36.953-1

De acordo

Severino José Folador

Secretária (o) de Serviços e Obras Públicas
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Portaria n° 51/2026

Dispõe sobre a designação -Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipai n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Serviços e Obras
Públicas no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 , e artigo 26 do
Decreto Municipal n° 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federal n" 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federai n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipai Direta.", consoante a
Registro de preço para futura e eventual aquisição de material tipo,Massa Asfáltica
usinada a quente (CBUQ) para apiicação a frio, iniciada através do Processo
Administrativo/Digital de Compra n° 89623/2026.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor de

contrato

Kennedy Moreira
Desprinda

29.461-4 Supervisor de
Serviço=^ ü

Fiscal de

contrato

Marcos Roberto de

Almeida

10.915-1 En^nheife—
Civil

Cascavel, 19 de Junho de 2026.

Severino José Foiador
Secretário(a) Municipai de Serviços e Obras Públicas


